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DOUTRINA 
PRONÚNCIA 
Luiz Vicente Cemicchiaro 
"Não basta na pronúncia a descrição 
da conduta típica, como na 
denúncia. Reclamam-se evidência do 
fato criminoso e indícios quanto ao 
réu" 
h evoluçãO histórica do Processo Penal conduziu-o ao estágio atual, consagran-o o contraditório, além da verificação 
efetiva do fato posto em exame. Daí, a conse-
qüência lógica da imputação. O MP, ou o que-
relante, com a provocação da ação penal, preci-
sa atribuir a alguém a prática do delito. Além 
disso, de modo a individualizar o fato. O art. 41 
do CPP reclama descrição "com todas as suas 
circunstâncias". A imputação deve ser precisa, 
exaustiva. Assim o é para ensejar ao réu defen-
der-se. A defesa não precisa, nem seria logica-
mente admissível, rebater senão o que lhe é 
atribuído. Denúncia, ou queixa genérica, sem 
a necessária particularização do fato, é inepta. 
Ajurisprudência evoluiu nos chamados crimes 
societários, ou de autoria coletiva; de início, 
tolerou descrição genérica, sem individualizar 
a conduta de cada réu, remetendo esse parti-
cular para a instrução criminal. Hoje, feliz-
mente, impõe a descrição (na denúncia, ou 
queixa) do comportamento de cada um dos re-
lacionados na imputação. Só assim, efetiva-
mente, se realiza o contraditório. 
O CPP registra vários procedimentos, 
não obstante empregue no Livro 11 - Dos Pro-
cessosem Espécie-o rito especial relativo ao Tri-
bunal do Júri. Explica-se a impropriedade téc-
nica pela data da elaboração do texto, época 
em que o processo penal ainda não recebera o 
trato técnico de hoje. Aliás, inclui, equivoca-
damente, o dito Processo dos Crimes da Compe-
tência do Júri, no Título - Do Processo Comum. 
Sabe-se, evidencia características de especia-
lidade, cujo rito é próprio e exclusivo para o 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida. 
Aqui, a imputação é feita pelo libelo, delimita-
do pela sentença de pronúncia. No caso, sem 
dúvida, o processo começa com a denúncia, to-
davia, ao contrário das demais hipóteses, é 
provisória. Cumpre ser verificada, mediante o 
contraditório, podendo resultar a improcedên-
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cia da denúncia ou da queixa, se o juiz "não se convencer da existên-
cia do crime ou de indício suficiente de que seja o réu o seu autor" 
(CPP, art. 409). "O juiz absolverá desde logo o réu, quando se con-
vencer da existência da circunstância que exclua o crime ou isente de 
pena0 réu" (arts. 17,18, 19,22 e 24, § 1° do CP) (idem, art. 411). Ou, 
então, "se o juiz se convencer da existência do crime e de indícios de 
que o réu seja o 'seu autor, pronunciá-lo-á, dando os motivos de seu 
convencimento" (idem, art. 408). Operada preclusão, o MP oferecerá 
o libelo acusatório (idem, art. 416). A sentença de pronúncia encerra 
mero sentido processual. 
À denúncia "caberá a exposição do fato criminoso, com todas 
as suas circunstâncias" (CPP, art. 41); reclama, além desse requisito 
formal, requisito material, ou seja, amparada por elementos que evi-
denciem não ser mera aventura, normalmente, recolhidos no IP, não 
obstante dispensável. 
A pronúncia, dada a gravidade dos crimes apreciados pelo Tri-
bunal do Júri, impõe maior cautela. Daí o disposto no art. 408 do refe-
rido diploma: "Se o juiz se convencer da existência do crime e de in-
dícios de que o réu seja o seu autor, pronunciá-lo-á, dando os motivos 
de seu convencimento." Não basta, pois, como na denúncia, a descri-
ção de conduta típica. Reclamam-se evidência do fato criminoso e in-
dícios quanto ao réu. O referido Código conceitua: indício - "circuns-
tância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, 
por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstânci-
as" (art. 239). O convencimento do magistrado quanto ao fato se faz 
mediante qualquer meio de prova lícita; a autoria, entretanto, recla-
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